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Ata da 7ª (sétima) sessão extraordinária do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça.

Torno público que aos 17 dias do mês de maio do ano de dois mil e seis, às quatorze horas e trinta minutos, no auditório “João Bosco Carneiro”, reuniu-se, extraordinariamente, o Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, sob a presidência da Excelentíssima Senhora Doutora Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora–Geral de Justiça. Compareceram à sessão os Excelentíssimos  Senhores Doutores: Antônio de Pádua Torres, Corregedor-Geral do Ministério Público,  Agnello José de Amorim, José Marcos Navarro Serrano, Sônia Maria Guedes Alcoforado, Lúcia de Fátima Maia de Farias,  Josélia Alves de Freitas, Risalva da Câmara Torres, Paulo Barbosa de Almeida, Álvaro Cristino P.G. Campos, Marcus Vilar Souto Maior, José Roseno Neto e Maria Lurdélia Diniz de A. Melo. Ausências justificadas dos Excelentíssimos Senhores Doutores: Alcides Orlando de Moura Jansen, Kátia Rejane M. L. Lucena, Doriel Veloso Gouveia e José Raimundo de Lima. Havendo número regimental, foi aberta a sessão pela presidente.  Em seguida, solicitou à secretária que procedesse a leitura da ata da sessão anterior. Lida, foi aprovada por unanimidade. Com a palavra a presidente justificou a necessidade desta sessão, em caráter extraordinário. Continuando, disse que com a implantação do sistema remuneratório de subsídio, o valor correspondente a gratificação pelo exercício da substituição cumulativa, que vinha sendo pago aos Promotores de Justiça, correspondente ao  percentual de 20% (vinte por cento), forma definida anteriormente por ato deste colegiado – Resolução CPJ n.03/2004 -, não pode continuar sendo aplicado, haja vista que a Instituição não tem disponibilidade orçamentária e financeira. Prosseguindo, destacou a premência da situação, considerando que a folha de pagamento deste mês – maio-2006 - está prestes a ser fechada, e há Promotores de Justiça exercendo suas funções em 02 (duas) e/ou mais Promotorias, e desde o mês passado – abril -, não estão percebendo pela cumulatividade. Seguindo, expôs  que informou o fato ao presidente da APMP  Dr. Alexandre César F. Teixeira, bem como aos membros que estão exercendo atribuições cumulativamente, tendo, na oportunidade, informado da viabilidade de ser paga a gratificação na forma como está explicitado no ato que será examinado, nesta sessão. Por fim, salientou a relevância do assunto e a urgência para apreciar as propostas que constam na ordem do dia, haja vista a defasagem de membros do Parquet em todo Estado. Encerrados os esclarecimentos, a presidente instou à secretária que procedesse a leitura das matérias constantes na ordem do dia: 1. 7.1: Proposta de Resolução CPJ n. 04/2006 – Fixa valor de diárias para membros e servidores do Ministério Público e dá outras providências -; 2.7.2: Proposta de Resolução CPJ n. 05/2006 – Fixa percentuais de gratificação mensal por substituição cumulativa para membros do Ministério Público e dá outras providências -; 3.7.3: Proposta de Resolução CPJ n. 06/2006 – Regulamenta o artigo 5º, §, da              Lei n. 7.999, de 27 de abril de 2006, que dispõe sobre a eleição da lista tríplice para a designação do Ouvidor do Ministério Público - e  4.7.4: Proposta de Resolução CPJ n.07/2006 - Altera dispositivo da Resolução CPJ n. 04/2003, que regulamenta a gratificação de representação devida aos membros do Ministério Público ocupantes de cargos comissionados. Encerrada a leitura, a presidente passou a palavra ao  Dr. Paulo Barbosa de Almeida, presidente da Comissão de Elaboração Legislativa – CPEL - para as considerações de praxe. Concluídas as explicações, na forma regimental, a presidente submeteu à apreciação do colegiado a(s) matéria(s) na seguinte ordem: 1. 7.1: Proposta de Resolução CPJ n. 04/2006 – Fixa valor de diárias para membros e servidores do Ministério Público e dá outras providências -. Discutida a matéria, foi colocada em votação. Concluída,  a presidente anunciou a aprovação da proposta por unanimidade; 2.7.2: Proposta de Resolução CPJ n. 05/2006 - Fixa percentuais de gratificação mensal por substituição cumulativa para membros do Ministério Público e dá outras providências -. Apreciado o assunto, pela presidente foi colocado em votação. Finda,  proclamou a aprovação da proposta por unanimidade; 3. 7.3: Proposta de Resolução CPJ n. 07/2006 - Altera dispositivo da Resolução CPJ n. 04/2003 - Regulamenta a gratificação de representação devida aos membros do Ministério Público ocupantes de cargos comissionados -. Debatido o tema, pela presidente foi colocada em votação. Encerrada, anunciou  a aprovação da proposta por unanimidade; 4. 7.4: Proposta de Resolução CPJ n. 06/2006 - Regulamenta o artigo 5º, §, da Lei n. 7.999, de 27 de abril de 2006, que dispõe sobre a eleição da lista tríplice para a designação do Ouvidor do Ministério Público -. Discutido o assunto, a presidente expôs que a  EC 45/04, - Reforma do Judiciário -, disciplinou que as escolhas devem ser feitas mediante voto aberto, e nesse contexto opinou que a proposta, ora examinada, retornasse à Comissão Permanente de Elaboração Legislativa – CPEL-, para melhor exame. Pela presidente, foi colocada em votação a proposta,  sendo por unanimidade  acolhida a manifestação. Por fim, a presidente propôs moção de pesar a Sra. Gláucia Teotônio, consorte do Senhor Ademar Teotônio Neto, de cognome “ Babá Teotônio”,  extensiva a sua família, pelo prematuro falecimento dele. Em seguida, justificou a propositura, dizendo que trabalhou com o extinto na Comarca de Piancó-PB, pessoa muito estimada e um excelente profissional. Colocada em votação a propositura foi aprovada à unanimidade. E nada mais havendo a tratar, a presidente deu por encerrada a sessão.                                                           

         Áurea Alice Franca Soares de Oliveira
                     Assessora do ECPJ
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